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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA PRISÃO 
EM FLAGRANTE. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
SUSPEITAS PARA A BUSCA VEICULAR. NÃO ENFRENTAMENTO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO 
SUMULAR N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

2. No caso dos autos, o acórdão recorrido afastou a nulidade do 
flagrante por busca veicular, ressaltando que "chegou ao conhecimento da 
Polícia Federal, por intermédio de comunicação anônima, que os denunciados 
atuavam em suposta associação para fins criminosos diversos, com a 
utilização de dois automóveis, com placas do Estado do Paraná, e que fariam 
entrega de grande quantidade de drogas, no dia 24 de julho de 2013, por volta 
das 12h, no Shopping Jardim Guadalupe, nesta cidade" e que, no local 
indicado, "os agentes avistaram os carros com as características fornecidas.

3. Em continuidade, foram empreendidas diligências com o auxílio de 
cães farejadores e de mecânicos, logrando êxito em encontrar e arrecadar no 
interior dos veículos conduzidos por Valdir e Rafael, o total de 24,427 kg 
(vinte e quatro quilos e quatrocentos e vinte e sete gramas) de cannabis sativa 
linneu (Haxixe), dividido em 24 (vinte e quatro) 'tabletes'", caracterizando a 
situação de flagrância, circunstâncias somadas que demonstram existir 
fundadas razões aptas a permitir a busca domiciliar, sem mandado judicial.

4. In casu, a Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 
corpus, o que atrai o Enunciado Sumular n. 182 desta Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
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5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA PRISÃO 
EM FLAGRANTE. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
SUSPEITAS PARA A BUSCA VEICULAR. NÃO ENFRENTAMENTO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO 
SUMULAR N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

2. No caso dos autos, o acórdão recorrido afastou a nulidade do 
flagrante por busca veicular, ressaltando que "chegou ao conhecimento da 
Polícia Federal, por intermédio de comunicação anônima, que os denunciados 
atuavam em suposta associação para fins criminosos diversos, com a 
utilização de dois automóveis, com placas do Estado do Paraná, e que fariam 
entrega de grande quantidade de drogas, no dia 24 de julho de 2013, por volta 
das 12h, no Shopping Jardim Guadalupe, nesta cidade" e que, no local 
indicado, "os agentes avistaram os carros com as características fornecidas.

3. Em continuidade, foram empreendidas diligências com o auxílio de 
cães farejadores e de mecânicos, logrando êxito em encontrar e arrecadar no 
interior dos veículos conduzidos por Valdir e Rafael, o total de 24,427 kg 
(vinte e quatro quilos e quatrocentos e vinte e sete gramas) de cannabis sativa 
linneu (Haxixe), dividido em 24 (vinte e quatro) 'tabletes'", caracterizando a 
situação de flagrância, circunstâncias somadas que demonstram existir 
fundadas razões aptas a permitir a busca domiciliar, sem mandado judicial.

4. In casu, a Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 
corpus, o que atrai o Enunciado Sumular n. 182 desta Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
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5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDIR CESAR PINTO, contra 

decisão monocrática proferida por esta relatoria às fls. 1816-1821, na qual deneguei o 

presente habeas corpus.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 1839-1843).

Nas razões de agravo, a il. Defesa busca a reconsideração da decisão agravada 

repisando, em linhas gerais, os fundamentos da inicial onde sustentou a existência de 

constrangimento ilegal, diante da inexistência de fundadas suspeitas aptas a legitimar  a 

busca veicular realizada.

Requer, ao final, seja exercido o juízo de retratação ou submetido o agravo ao 

Colegiado para julgamento e provimento, nos termos requeridos no agravo.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos, senão vejamos.

Acerca da apontada nulidade por ausência de fundadas suspeitas para a 

realização da busca veicular, assim dispôs o acórdão recorrido (fl. 1656):

Preambularmente, pretende a defesa o reconhecimento da invalidade da prova obtida, 
pela suposta ausência de motivos que autorizassem a abordagem policial, por ter sido 
realizada com base em delação anônima.

Os autos noticiam que chegou ao conhecimento da Polícia Federal, por intermédio de 
comunicação anônima, que os denunciados atuavam em suposta associação para fins 
criminosos diversos, com a utilização de dois automóveis, com placas do Estado do 
Paraná, e que fariam entrega de grande quantidade de drogas, no dia 24 de julho de 2013, 
por volta das 12h, no Shopping Jardim Guadalupe, nesta cidade.

No local, os agentes avistaram os carros com as características fornecidas.
Foram empreendidas diligências com o auxílio de cães farejadores e de mecânicos, 

logrando êxito em encontrar e arrecadar no interior dos veículos conduzidos por Valdir e 
Rafael, o total de 24,427 kg (vinte e quatro quilos e quatrocentos e vinte e sete gramas) de 
cannabis sativa linneu (Haxixe), dividido em 24 (vinte e quatro) "tabletes", conforme 
descrição contida em laudo de exame pericial, o que caracteriza a situação de flagrância, 
circunstância que evidencia a fundada suspeita e que legitima toda a ação policial, 
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inexistindo, portanto, necessidade de expedição de ordem judicial, consoante dispõe o artigo 
244, do Código de Processo Penal, distinguindo-se dos julgados do Superior Tribunal de 
Justiça mencionados pela defesa.

Deste modo, não se vislumbra ilegalidade na atuação dos agentes, haja vista realizavam 
operação para tentar impedir a distribuição de quantidade expressiva de entorpecente que 
seria trazido no veículo, sendo o encontro desdobramento da averiguação de delação e que 
decorreu do poder de polícia inerente à atividade do Poder Público, na forma do artigo 144, 
da Constituição da República.

 

De fato, nos crimes permanentes, tal como o de tráfico de drogas, o estado de 
flagrância prolonga-se no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, para justificar 
busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios 
mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, está-se diante de uma situação 
de flagrante delito.

Consoante decidido no RE 603.616/RO, pelo Supremo Tribunal Federal, não é 
necessária a certeza em relação à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada 
em domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a 
justa causa na adoção da medida, ante a existência de elementos concretos que apontem 
para o caso de flagrante delito. A propósito: HC 620.515/CE, Relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 08/02/2021; HC 612.579/BA, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 12/11/2020.

De acordo com o contexto fático delineado pelas instâncias ordinárias, está 
constatada a existência de fundadas suspeitas para a busca  veicular e, por isso, não há 
lesão ao direito do ora agravante.

Como se vê, o acórdão recorrido afastou a nulidade do flagrante por busca 
veicular, ressaltando que "chegou ao conhecimento da Polícia Federal, por intermédio de 
comunicação anônima, que os denunciados atuavam em suposta associação para fins 
criminosos diversos, com a utilização de dois automóveis, com placas do Estado do 
Paraná, e que fariam entrega de grande quantidade de drogas, no dia 24 de julho de 2013, 
por volta das 12h, no Shopping Jardim Guadalupe, nesta cidade" e que, no local indicado, 
"os agentes avistaram os carros com as características fornecidas. 

Foram empreendidas diligências com o auxílio de cães farejadores e de 
mecânicos, logrando êxito em encontrar e arrecadar no interior dos veículos conduzidos 
por Valdir e Rafael, o total de 24,427 kg (vinte e quatro quilos e quatrocentos e vinte e 
sete gramas) de cannabis sativa linneu (Haxixe), dividido em 24 (vinte e quatro) 
'tabletes'", caracterizando a situação de flagrância, circunstâncias somadas que 
demonstram existir fundadas razões aptas a permitir a busca domiciliar, sem mandado 
judicial. Nesse sentido:
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA 
SUSPEITA DA POSSE DE CORPO DE DELITO. TRANCAMENTO DO PROCESSO. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª 
T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs 
criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais e apresentou as seguintes conclusões: 
a) Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado 
judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. b) Entretanto, a 
normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É 
preciso, também, que esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, 
vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição 
genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a 
posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal. O art. 
244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas 
buscas pessoais com finalidade probatória e motivação correlata. c) Não satisfazem a 
exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada (e. g. denúncias 
anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a 
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação 
subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada suspeita" 
exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - 
independentemente da quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é 
necessário que o elemento "fundada suspeita" seja aferido com base no que se tinha antes da 
diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida 
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se admitir que a mera 
descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a 
medida. e) A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta na 
ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que 
dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização 
penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência.

2. No caso, além das informações anônimas recebidas pelos policiais a respeito da 
traficância no local onde estava o paciente, os agentes públicos ressaltaram que ele 
demonstrou nervosismo e dispensou uma sacola no chão quando avistou a guarnição. Com 
efeito, o ato de dispensar uma sacola na rua ao notar a aproximação da guarnição, somado 
ao nervosismo demonstrado e à denúncia anônima pretérita de que o acusado estava 
praticando o crime de tráfico de drogas no local, indica a existência de fundada suspeita de 
que o recipiente contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu estivesse na posse de 
mais objetos relacionados ao crime.

3. Cabe frisar, aliás, que a apreensão das drogas não decorreu da revista pessoal do 
paciente, porquanto a sacola com tais objetos havia sido por ele dispensada em via pública 
anteriormente, de modo que não estava mais junto ao seu corpo

.4. Ordem denegada.
(HC n. 742.815/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

23/8/2022, DJe de 31/8/2022.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
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DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO CONFIGURADA. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES. INGRESSO POLICIAL APOIADO EM APREENSÃO DE 
SACOLA DISPENSADA PELO ACUSADO CONTENDO DROGAS. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Tendo como referência o recente entendimento firmado por esta Corte, nos autos do 
HC n. 598.051/SP, o ingresso policial forçado em domicílio, resultando na apreensão de 
material apto a configurar o crime de tráfico de drogas, deve apresentar justificativa 
circunstanciada em elementos prévios que indiquem efetivo estado de flagrância de delitos 
graves, além de estar configurada situação que demonstre não ser possível mitigação da 
atuação policial por tempo suficiente para se realizar o trâmite de expedição de mandado 
judicial idôneo ou a prática de outras diligências.

2. No caso em tela, consta que o acusado, "ao avistar a viatura, derrubou um material que 
estava em uma bolsa plástica e correu para dentro do imóvel, [...] os policiais encontraram 
dentro da bolsa plástica dezenove papelotes de maconha". Assim entendo configurados os 
elementos mínimos a permitir a atuação dos policiais e a exceção ao postulado 
constitucional da inviolabilidade de domicílio.

3. Aliás, dentre as fundadas razões prévias que justificariam a entrada forçada em 
domicílio, a apreensão de corpo de delito dispensado pelo agente que justifique a conclusão 
de efetiva prática de crime permanente é entendida como legal por esta Corte (Precedentes).

4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no HC n. 725.587/SE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DAS PROVAS. INVASÃO 

DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. JUSTA CAUSA. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. NÃO APLICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
REGIME FECHADO. NATUREZA E DIVERSIDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS.

1. Consoante entendimento desta Corte, "nos crimes permanentes, tal como o tráfico de 
drogas, o estado de flagrância se protrai no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, 
para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração 
de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, está diante de situação 
de flagrante delito" (RHC 134.894/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/02/2021, DJe 08/02/2021.)

2. As instâncias ordinárias concluíram que os agentes públicos (policiais) tinham 
fundadas suspeitas da prática de crime na casa do acusado, tendo em vista que, ao avistar os 
policiais, dispensou na rua uma sacola contendo diversos eppendorfs de cocaína (63gr), 
evadindo-se para o interior de sua residência.

3. As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio do acusado 
evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram o ingresso no imóvel 
em que se residia o paciente, não se constatando, portanto, ilicitude das provas obtidas.

4. O indeferimento da minorante do tráfico se deu não apenas diante da natureza e 
expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos (na mochila, 63,0g de cocaína 
distribuídos em 314 eppendorfs; e, dentro da residência, mais 255,0g de cocaína, uma 
balança de precisão, um liquidificador com resquícios de droga, R$128,00 em espécie e uma 
arma de fogo municiada), mas também pelas circunstâncias do fato, diante das informações 
de que o paciente é "gerente do tráfico" local.

5. Quanto ao regime de cumprimento de pena imposto, a natureza e a quantidade dos 
entorpecentes encontrados justificam a imposição do regime prisional mais severo, sem que 
tal medida constitua constrangimento ilegal.

6. Habeas corpus denegado.
(HC n. 683.211/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 11/10/2021.)
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Assim, o presente agravo limitou-se a reprisar as alegações vertidas 

inicialmente, deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão 

agravada, caso em que tem aplicabilidade o disposto no enunciado n. 182 da Súmula 

desta Corte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Exemplificativa mente:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO 
ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é harmônica no sentido de que não ofende o princípio da 
colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver em 
consonância com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Conforme reiterados julgados dessa Corte, cumpria ao agravante impugnar 
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada a qual não conheceu do 
writ por se tratar de reiteração de pedido analisado por esta corte no Aresp n. 1.336.090 e 
inexistir requisitos a serem analisados da segregação cautelar por se tratar de execução 
provisória da pena. Limitou-se a defesa em argumentar sobre a possibilidade de 
superação da súmula 691/STF e ausência de requisitos autorizadores da prisão 
preventiva. Portanto, no caso, aplica-se a Súmula 182/STJ "é inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada."

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no HC n. 429.525/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 13/11/2018).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PERDA 

DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO NO PRESENTE RECURSO. SÚMULA N.º 182/STJ. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE PRÉVIA OITIVA DO 
APENADO. DESNECESSIDADE. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA INFRAÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA OU LEVE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. VIA INADEQUADA. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.

1. O presente recurso não deve ser conhecido quanto à insurgência em torno da 
suposta revogação dos dias remidos, pois o agravante não impugnou especificamente o 
fundamento da decisão ora atacada, concernente à prejudicialidade do pleito defensivo 
sobre a questão. Assim, incide, na espécie, a Súmula n.º 182/STJ.

2. Não prospera a alegação de nulidade da decisão que homologou a falta grave do 
Paciente, pois, no procedimento administrativo instaurado para a apuração de falta 
disciplinar, o sentenciado "foi ouvido na presença de Defensor, tendo este oportunidade de 
apresentação de defesa administrativa", conforme o Magistrado de primeira instância. A Lei 
de Execução Penal, no art. 118, exige a oitiva prévia do condenado apenas nas hipóteses de 
regressão de regime prisional, o que não é o caso.

3. A suscitada necessidade de afastamento da infração ou de desclassificação da falta 
grave para falta média ou leve exigiria o revolvimento de fatos e provas, o que é 
incompatível com os limites cognitivos do habeas corpus. Precedentes.
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4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido" (AgRg no 
HC n. 439.588/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 13/11/2018).

 
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 157, § 2º, I E II E ART. 

157, §2º, II, DO CÓDIGO PENAL. ART. 157, § 2º, I E II E ART. 157, §2º, II, DO 
CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. MAJORANTES. QUANTUM DE 
ACRÉSCIMO. SÚMULA N. 443 DESTA CORTE. DIREITO AO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados por 
razões eficientes, restringindo-se o agravante a demostrar seu inconformismo com o 
decisum impugnado, tão somente reiterando os argumentos da inicial do habeas 
corpus, é de ser negada a pretensão de simples reforma. (Enunciado n.º 182 desta 
Corte).

2. O agravo regimental não é a via própria para proposição de cancelamento de verbete 
sumular. Além disso, a questão não foi debatida pelas instâncias ordinárias, surgindo apenas 
no parecer opinativo do Ministério Público Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no HC n. 447.162/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/08/2018).

 
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

WRIT PREJUDICADO. SUPERVENIENTE PERDA DE OBJETO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. Não há impedimento para que o relator decida a impetração, de forma singular, nos 
termos do art. 557 do CPC c/c os arts. 3º do Código de Processo Penal, 38 da Lei n. 
8.038/90 e 34, XVIII, b, do RISTJ, quando já exista jurisprudência consolidada no Tribunal 
a respeito da matéria versada no writ, inocorrendo, portanto, ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes desta Corte e do STF.

2. Ao agravante cabe impugnar de forma específica os fundamentos da decisão 
recorrida, sob pena de não conhecimento da insurgência. Aplicação, por analogia, do 
enunciado contido na Súmula n. 182 desta Corte.

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no HC n. 405.266/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 19/06/2018).

 

Por fim, destaque-se que no presente agravo regimental não se aduziu qualquer 

argumento novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE DEBATE DA TESE 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE CADA CONDENADO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Segundo o entendimento vigente neste Superior Tribunal de Justiça, a modificação de 
decisão por meio de agravo regimental requer a apresentação de argumentos capazes de 
alterar os fundamentos anteriormente firmados.
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[...]
6. Assim, inexistindo novos fundamentos capazes de modificar o decisum 

impugnado, deve ser mantida a decisão.
7. Agravo improvido" (AgRg no HC n. 384.871/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 

Mussi, DJe de 09/08/2017).
 
 
"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA 
ATACAR A DECISÃO IMPUGNADA. MERO INCONFORMISMO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a 
interposição de agravo regimental.

[...]
3. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser mantida a decisão 
monocrática proferida.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 369.103/MS, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 31/08/2017).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. FUNDAMENTOS 

INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA 
PENHA. CRIME DE AMEAÇA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 44, I, DO CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À PESSOA. 3. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de 
provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no HC n. 288.503/MS, Quinta 

Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 1º/09/2014, grifei).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 812.112 / RJ
Número Registro: 2023/0102451-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0010095620138160030 02562207520138190001 10095620138160030 2562207520138190001
4426390920138190001 711325072013

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO PAGIO
ADVOGADO : FLÁVIO PÁGIO - ES024631
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : VALDIR CESAR PINTO
CORRÉU : RAFAEL RIOS MACHADO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR CESAR PINTO
ADVOGADO : FLÁVIO PÁGIO - ES024631
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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